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⑤ Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paujo

K=B#g0"'"' DE LEICOMPLEMENTAR N' O\X / 2023

(Vereador Walter Tozzi MDB)

ÃFÊ'ÕÜADO
1;:4

Favoráveis
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Dispõe sobre a modiâlcação do inciso Vll,
do art. 27, da Lei Complementar n'
135/2007, que dispõe sobre a urbanização
de glebas ou lotes de terreno, associada à
construção de edificações em condomínio
residencial no território do Município de
Jaguariúna e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Jaguariúna aprova

Artigo I' - Fica alterado o inciso Vll, do art. 27, da Lei Complementar n' 135/2007
que passa a vigorar com a seguinte redação=

Art. 27. (-.)

(...)

Vll pagamento do consumo da rede de iluminação pública

Artigo 2' - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em
contrário.

Jaguariúna, 06 de novembro de 2023

de Camargo
APROVA.DO EM..:g DISCUSSÃO
em Sessão de/' 4Z-/ '7'c /

'PRESIDENTE

l .,LFavoráveis
Contrários
Abstenções



Câmara Municipal de JaguariútB
Estado de São Paulo⑤

Justificativa

Considerando que a Lei Complementar n' 360/2021 alterou em seu
art. 19 a redação do inciso IX, do Art. 10, da Lei n' 1495/2003, que dispõe sobre
loteamento fechado para fins exclusivamente residenciais que passou a vigorar com a
redação aprovada e sancionada, logo faz-se necessário nova modificação para atender
aos anseios populares e o interesse público.

Jaguariúna, 06 de novembro de 2023

=erVereador W: /ãzi de Camarão

FÁOTOCC
Ne de Oi-denl.=â38/ç2Q1.3.

Fls. Np=3fg Livro NU 04Z

Secreta riz:



LIDO EM SESSÃO

ⓔ Câmara Municipal de JaeuariúÍH'"~
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 017/2023loto ae n ⓔ
E:ÀIR:ECER.EM..CONTUNVO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE CONSTTUICÃO.
IUSTICA ç REDACAQ; ORCAMENTQ. FINANÇAS e CONTABILIDADE: e OBRAS.

LICO. ATIVIDADES PRIVADAS E TRANSPORTES
no Profeta de Lei Comolementar n' 017/2023.

Autoria: WALTER LUIS TOZZI DE CAMARGO

Relatores: ILUSTRISSIMOS VEREADORES ERIVELTON MARCOS PROENCIO
FRANCISCO SOUZA CAMPOS E WDERLEY TEODORO FILHO.

Parecer: FAVORÁVEL

De iniciati't'a do llustdssimo Vereador acima elencado, o Prometo de Lei Complementar

em epíⓑafe Dispõe sobre a modi6lcação do inciso VTI, do artigo 27 da Lei Complementar n' 135/2007,

que dispõe sobre a urbanização de glcbas ou lotes de terreno associada a construção de edificações em

condomínio residencial no tenitódo do blunicípio deJaguadúna" e dá outras pro\ridências.

Consta no Prometo de Lei que, que a Lei Complementar n' 360/2021, alterou em seu

artigo 19, a redução do Inciso IX, do artigo 10, da Lei n' 1495/2003, quc dispõe sobre loteamento

fechado para fins exclusivamente residenciais que passou a vigorar com a vedação aprovada e
sancionada, e, logo, se faz necessária nova modificação para atender aos anseios populares e o interesse

público.

Ainda, o projeto de Lei Complementar não cita Impacto Orçamentário ao Município

deJaguariúna

É o r.lató.io

Desta forma, com este relatório, compete a essas comissões, reunidas em conjunto, na

6nmla prevista pelo art 97 do Reghnento Interno, exarar parecer sobre a legaLdade, cona-eniência e

oportunidade do prometo de lei em epígrafe.



/.

⑥ Câmara MutliçjD4] dç Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 017/2023

Primeiramente, veti6ica-se que a iniciativa legislativa da matéria do prometo de

lei complementar em epígrafe é dada pelo artigo 41 e 42, Inciso 111 da Lei Orgânica do Nlunicípio.

.A#. 41 - .H. iniciaãpa da !eis cabe a qualquer Vereador, ao Pw$eilo e ao eieiÍorudo qHe exercerá sob

a[o1"77za de moção adiculaeia, SHbsc7ita, o míl mo, porei ço])orcenfo do !ota! do }iámero de eieitows do Muttidpio.

111 - Piano pintar de Desenpolpimento i&tegraáo.

Quanto ao mérito, não há aparente inconsdtucionalidade ou ilegalidade ao prometo

apresentado, confomle ParecerJuódico exarado pelo DepartamentoJuddico desta Casa de Leis

Verifica-se, portanto, que o Prometo de Lei Complementar n' 017/2023 é legal:

conveniente e oportuno

Diante do exposto, o Prometo de Lei Complementar etn epígi:a6e está apto a ser

apreciado pelo egrégto Plenário, sendo Eavorávelo Parecer das Comissões Permanentes.

Favorávelé o parecer

Câmara hludcipal de Jagmariúna, 07 de dezembro de 2023

Pela Comissão Permanente de (l

VEREADOR CAMARGO

VEREADOR MARCOS PROÊNCIO
Relator
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Câm4rê Munjcil)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 017/2023

í:«u .,. l..~.... .l,... ,J
VEREADOR RODRIGO R

Sccretário

te de Orçamento:

VEREADOR

,zg Vi(k -- Presidcnte

Secretário - li.elator

missão de Obras, Planejamento, Serxd;ê» Públicos, .ÂàNdades Privadas e Transp

,],.. l.tA~ ,,y⑥ '"'"'
VEREADOR WILIÀ]( BARBOSA DO MORRINHO

Presidente

VEREADOR WANI)FllisÉY'TEODORO FILHO
Vice, ::'Presidente - Relator

VEREADIBlÍ:@ MUNIZ

VEREADOR MARCOS PROENCIO

VEREADOR FRANCISCO DE SOUZA

ⓔ
ETS DE SOl A

Pela Comissão Permaneíl

r'' '=

Pela Cn artes

,Ó/



⑥
Câmara Municipal de Jaguariúna

Estado de São Pauloⓐ
Prometo dc Lei Complementar n' 017/2023

PARECER IURIDICO AO PRQjEIQ de LEICOMPLEMENTAR N' 017/2023

A.utoda: VEREADOR WALTER LUÍS TOZZI DE CAIN41ARGO

Ementa: "Dispõe sobre a modificação do inciso Vll, do artigo 27 da Lei Complementar
n' 135/2007, que dispõe sobre a urbanização de glebas ou lotes de terreno associada a
construção de edificações em condomínio residencial no território do Município de
Jaguatiúna" e dá outras providências.:

1. Relatório

Trata se o presente Parecer Jurídico acerca de análise de Prajeto de Lei

Complementar n' 017/2023 que "Dispõe sobre a modi6lcação do inciso Vll, do artigo 27 da

Lei Complementar n' 135/2007, quc dispõe sobre a urbanização de glebas ou lotes de terreno

associada a construção de edificações em condomínio residencial no território do Município

de Jaguariúna" e dá outras providências

Na JustiBcativa, o vereador aduz quc a Lei Complementar n' 360/2021, alterou

ern seu artigo 19, a redução do Incisa IX, do artigo 10, da Lei n' 1495/2003, que dispõe sobre

loteamento fechado para fins exclusivamente residenciais que passou a vigorar com a redução

aprovada e sancionada, e, logo, se faz necessária nova modificação para atender aos anseios

populares e o interesse público.

Ainda, o prometo de Lei Complementar não cita Impacto Orçamentário ao

Nlunicípio deJaguariúna.

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação

Da Competência e Iniciativa



Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 017/2023

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, em razão da

presença do predominante interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso l da

Constituição Federal. Desta feita, o Prometo de Lei Complementar n.' 017/2023 tcm nature:

legislativa.

Quanto à sua iniciatix-a a competência é dada pelo artigo 41 e 42, Incisa 111 da

Lei Orgânica do Município.

Art. 41 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao eleitorado

que exercerá sob a forma de moção articulada, subscrita. no mínimo, por cinco por cento do total

do número de eleitores do Município.

Art. 42 - Serão leis complementares, dentre outras previstas nesta Lei Orgânica

111- Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado.

111 Da Constitucionalidade e Legalidade

Devido à matéria objeto do Prometo de Lei Complementar, resta intrínseco o

demonstrativo da relevância locale o interesse socialna aplicação da proposta.

Quanto à constitucionalidade do Prometo, não há entendimento no sentido de

contrariedade ao texto legal, uma vez que versa sobre questão local, por se tratar de Plano

diretor de Desenvolvimento Integrado.

IV. Das Comissões Pemlanentes

A Proposição do Prometo em análise precisa ser submetida ao cavo das
Comissões de: Constituição, Justiça e Redação(art. 72, inciso l do R.l.), Orçamento,

Finanças c Contabilidade(art. 72, inciso ll do R.l.) e Obras, Planejamento, Serviços

2



ⓑ® Câmara Municipal desagua!.iúiu
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 017/2023

Públicos, Atividades Privadas c Transportem(art. 72, inciso 111 do R.l.) e Meio

Ambiente, IJso, Ocupação e Parce]amento do So]o.(art. 72, ]nciso V, do R.])

V. Conclusão

O Prometo de Lei Complementar n' 017/2023 não carece de Rlndamentação,

bem como não encontra confrontos com o texto legal da Lei Orgânica do N'município e da

Constituição Federal, sendo que o presente Parecer opina pela Habilidade técnica do Prometo.

Art. 42 - As leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem

maioria absoluta de votos dos membros da Câmara Municipal, observando os demais

tem\os de votação das leis ordinárias.

No que tange ao mérito, este Departamento Jurídico não irá se pronunciar, pois

caberá aos Nobres Vereadores, no uso da função legislativa, veti6icar a viabilidade da

aprovação, respeitando-se para tanto, as fomlahdades legais e regimentais.

Câmara Municipal de Jaguadúna, 04 de dezembro de 2023

Hlelen ÇÍPandolfo
Estagi;alia (+ê Difêito

/\ . .>' -' '

Tânia Ribeiro do Vale Coluccini
Diretora do Departamento Jurídico

OAB/SP 214.405

+k,.. c
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a cada uma das unidades;

(ê)leis:.!':; <@
www.LeisMunicipais.com.br

versão consolidada, com alterações até o dia 21/06/2021

qo

LEICOMPLEMENTAR N' 135, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre urbanização de glebas ou lotes de terreno,
associada à construção de edificações em condomínio
residencialno território do Município de Jaguariúna. e dá
outras providências.

TARCISIO CLETO CHIAVEGATO, Prefeito do Município de Jaguariúna, Estado de São Paulo etc, FAÇO SABER
que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte leí complementar:

CAPhULO

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

liii;lilil] Esta lei complementar estabelece normas complementares ao Código de Obras e Edificações do
Município.

[iil!!] Toda construção de conjuntos de ediHcações em glebas ou lotes de terreno, que se constitua de
casas térreas ou assobradadas, bem como, em edil'aos de 02 (dois) ou mais pavimentos, construídos sob
a forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais, é regulada pela presente lei
complementar, observadas, no que couberem, as disposições da legislação federal, estaduale municipal
pertinentes

Art. ii] Esta lei complementar tem como objetivo fixar requisitos urbanísticos para conjuntos de
edificações para fins urbanos, a que alude o art. 2g, desta lei complementam disciplinando, entre outros
elementos, as áreas não edificáveis, as áreas de uso comum e as vias de circulação particulares no interior

de glebas ou lotes de terreno.

Art. 41 Para efeito desta lei complementar, são adotadas as seguintes definições

1- condomínio de casas térreas ou assobradadas - é o conjunto de 02 (duas) ou mais edificações em
glebas ou lotes de terreno, constituído por unidades habitacionais isoladas, sendo discriminada a parte da
gleba ou lote de terreno ocupada pela edificação e também aquela eventualmente reservada como de
utilização exclusiva dessas casas, como jardim e quintal, bem assim, a fração idealdo todo da gleba ou
lote de terreno e de partes comuns, que corresponderá às unidades;

11- condomínio de edifícios de 02 (dois) ou mais pavimentos - é o conjunto de 02 (duas) ou mais

edificações em glebas ou lotes de terreno. constituídos por 01 (umas ou mais unidades habitacionais
isoladas por pavimento, sendo discriminada a parte da gleba ou lote de terreno ocupada pela edificação,
aquela que eventualmente for reservada como de utilização exclusiva, correspondente às unidades do
edil'cio, e ainda a fração ideal do todo da gleba ou lote de terreno e de partes comuns, que
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tratamento de esgotos do Município, para o projeto de implantação dos conjuntos de edificações a quRI

alude o art. 2g, desta lei complementam que não tenha sido exigido, pelo órgão ambientalcompetente, Vi
obrigação do empreendedor, em proceder a execução da construção e implantação da estação dê:
tratamento de esgoto. predação dada pela Lei Complementar ng 294/2013} IVide revogação dada pela Lei
Complementar nP 36Q/202i)

ⓔ

$ 3e Para o projeto de implantação dos conjuntos de edificações a que alude o art. 2e, desta lei
complementar, que tenha sido exigido, pelo órgão ambientalcompetente, a obrigação do empreendedor,
em proceder a execução da construção e implantação da estação de tratamento de esgoto, fica o Poder
Executivo autorizado a receber. em substituição desta obrigação, a importância de R$ 1.000,00 (um mil
reais), para cada unidade autónoma ou unidade habitacional do empreendimento, excetuando-se as
áreas de uso comum e destinadas ao lazer. (Redação dada pela Lei Complementar ne 244/20i3) (Vide
revogação dada pela Lei Complementar ne 36Q/2021)

$ 4e As importâncias previstas nos parágrafos anteriores serão reajustadas em janeiro de cada ano,
em função da variação nominaldo índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio
Vargas - FGV.

$ 5Q As exigências contidas nos parágrafos anteriores, deste artigo, não se aplicam aos conjuntos de
edificações a que alude o art. 2e, desta lei complementar, classificados como de interesse social.

AR. 26. Os taludes resultantes de movimentos de terra deverão ser estáveis e protegidos

[ii;i!] Será de inteira responsabilidade do condomínio a obrigação de desempenhar às suas próprias
expensas:

1- os serviços de manutenção das árvores e sua poda, quando necessário

11- a manutenção e conservação das vias particulares de circulação, do calçamento e da sinalização de

trâ nsito;

111- cometa e remoção de lixo domiciliar, que deverá ser depositado na portaria para recolhimento da
coleta pública;

IV - limpeza de vias públicas.

V - prevenção de sinistros

V manutenção do sistema de drenagem (galerias) de águas pluviais

Vll- manutenção e conservação de rede de iluminação das áreas comuns

Vll manutenção e conservação das redes de água e esgoto

IX - outros serviços que se fizerem necessários
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www.LeisMunicipais.com.br

versão consolidada, com alterações até o dia 21/06/2021

LEIN' 1495, DE 20 DE AGOSTO DE 2003

DISPOE SOBRE LOTEAMENTO FECHADO PARA FINS
EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

TARCÍSIO CLETO CHIAVEGATO, Prefeito do Município de Jaguariúna, Estado de São Pauta etc., FAÇO SABER
que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciona e promulgo a seguinte Lei:

i;';;los loteamentos, atendidas as demais disposições da Lei de parcelamento de solo, poderão ser
mplantados na forma de loteamento fechado.

$ 1Q - Para os fins desta lei, conceitua-se loteamento fechado, o loteamento cercado ou murado, no
todo ou em parte do seu perímetro, para fins exclusivamente residenciais

$ 2e - O parcelamento do solo, na forma de loteamento fechado, estará sujeito à prévia aprovação da
Municipalidade e deverá ser destinado exclusivamente ao uso residencial

ii:ii] As áreas públicas de lazer e as vias de circulação que serão objeto de permissão de uso, deverão
ser definidas por ocasião da aprovação do loteamento, aprovado de acordo com as exigências da Le
FederalnQ 6.766/79 e das demais exigências das Legislações Estaduais e Municipais

il;:i;] A permissão de uso das áreas públicas de lazer e das vias de circulação, somente será autorizada
quando os loteadores submeterem a administração das mesmas à Associação dos Proprietários,
constituída sob a forma de Pessoa Jurídica, sem fins lucrativos, com a explícita definição de
responsabilidade para aquela finalidade

iii;] As áreas destinadas a fins institucionais, sobre as quais não incidirá permissão de uso, nos termos
previstos na Legislação Federal, serão definidas por ocasião do projeto do loteamento, e deverão estar
situadas externamente aos muros ou cercas, e serão mant:idas sob responsabilidade da Prefeitura

i;:;;IA elaboração do projeto de loteamento fechado será precedida de fixação de diretrizes, por parte
da Prefeitura, a requerimento do interessado, instruído com os seguintes documentos

requerimento, assinado pelos proprietários ou por seu representante legal, com expressa
manifestação da intenção de promover a modalidade de loteamento fechado;

11 títulos de propriedade da área, devidamente registrado junto ao cartório de registro de imóveis

quatro (04) vias de cópias de planta planialtimétrica da área objeto do pedido e situação da área

IV - ART (anotação de responsabilidade técnica)
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ii:ii:l Será de inteira responsabilidade da Associação dos Proprietários ou do loteador a obrigação dê'i$
desempenhar e promover às suas próprias expensas:

,4

⑧
1- murar ou cercar a área do loteamento fechado, em conformidade com projetos previamente

aprovados pelos órgãos competentes.

11- a manutenção das portarias, do sistema de segurança e da área para depósito do lixo coletado
nternamente;

111- manutenção e conservação do sistema de escoamento de águas pluviais.

IV - os serviços de manutenção das árvores e poda, quando necessário

V - a manutenção, limpeza e conservação das vias públicas de circulação, do calçamento, dos
logradouros públicos e da sinalização de trânsito;

Vl- a cometa e a remoção de lixo domiciliar, que deverá ser depositado em local próprio, junto a
portaria, para recolhimento da cometa pública ou em outro local adequado e de livre acesso à cometa

pública, devidamente aprovado pela Secretaria Municipalde Planejamento

vll - construção, manutenção e conservação do sistema de lazer. em conformidade com projeto
previamente aprovado pelos órgãos competentes da Municipalidade.

Vlll- prevenção de sinistros

IX - pagamento do consumo da rede de iluminação pública; (Redação dada pela Lei Complementar n'
36Q/2021)

X - garantia da ação livre e desimpedida das autoridades e entidades públicas que zelam pela
segurança e bem estar da população;

Xl- distribuição, manutenção e conservação da rede interna de água do loteamento fechado

Xll- coleta, afastamento, tratamento, conservação e manutenção da rede interna de esgotos

Xlll- outros serviços que se fizerem necessários

$ 1e . Quando os serviços públicos forem executados pela Associação dos Proprietários ou loteador,
sem que haja qualquer participação do Poder Público, não haverá a incidência das respectivas taxas de
serviços públicos em relação aos proprietários dos lotes de terrenos inseridos no loteamento.

$ 29 . Será devido o imposto sobre a propriedade territorial urbana e/ou o imposto sobre a
propriedade predial, quando for o caso, pelos proprietários dos lotes de terreno inseridos no loteamento.

kart. U - ICaberá à Prefeitura a responsabilidade pela determinação, aprovação e fiscalização das obras de
manutenção e conservação dos bens públicos.

Art. 12 - l Se a Associação dos Proprietários ou o loteador se omitir na prestação dos serviços de que
tratam os incisos do art. 10 e demais exigências desta Leí, o Poder Executivo poderá assumi-los, desde
que os equipamentos e instalações possam ser conectados à respectiva rede de serviços públicos,



ⓔ ⑥Câmara Municipal de Jaguarüna
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N' 017 /2023
Autoria: Ver. Walter L tmarqo :j/iDB

Dispõe sobre a modificação do inciso Vll, do art. 27, da
Lei Complementar n' 135/2007, que dispõe sobre a
urbanização de glebas ou lotes de terreno, associada à
construção de edificações em condomínio residencial no
território do Município de Jaguariúna e dá outras
providências

Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei complementar:
Artigo lo - Fica alterado o inciso Vll, do art. 27. da Lei Complementar n'

135/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc

Art. 27. (.-)

Vll-- pagamento do consumo da rede de iluminação pública.
Artigo 2' - Esta leí complementar entra em vigor na data de sua publicação

revogando disposições em contrário

(...)

Mesa da Câmara Municipalde Jaguaríúna, 12 de dezembro de 2023

VE !ADOR ROMILSON N. SILVA
Presidente

DA SILVA

VEREADOR SILÜIÓ,4;ÜZ TELLES DE MENEZES
Segundo Secretário

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma data, no quadro de avisos da
portaria da Câmara Municipal



⑧Câmara Municit)al de Jaguariúna l
Estado de São Paulo

Ofício PRE n.o 678

Jaguariúna, 12 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e

promulgação Projeto de Lei Complementar n' 017/2023 - Ver. Walter Luís
Tozzi de Camargo Dispõe sobre a modificação do inciso Vll, do art. 27, da Lei
Complementar no 135/2007, que dispõe sobre a urbanização de glebas ou Iates
de terreno, associada à construção de edificações em condomínio residencial
no território do Município de Jaguariúna, e dá outras providências, o qualfoi
aprovado por unanimidade de votos, em I' e 2' Discussões, em Sessões
Ordinária e Extraordinária realizadas nesta Casa de Leis. em 12 de dezembro
de 2023

Atenciosamente

VEREADOR ROMILSON SILVA
Presidente

Ê iÍECEBE$10S - (] B} '{

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal

va'n

69.079.729-
IAççiçtpntp dp Gestão Pública


